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O que é cidadania?

• Pessoa, que faz uso das 
leis; participa da política na 
sociedade, com direitos e 
deveres. 

• O exercício da cidadania na 
conjuntura atual brasileira.

• Conquistas do exercício da 
cidadania. 



Uso e consumo dos serviços de 
saneamento básico
• Saneamento básico: conjunto das ações fundamentais do 

saneamento ambiental: abastecimento de água de boa 
qualidade e em quantidade suficiente; coleta, tratamento e 
destino final controlado dos esgotos e do lixo; limpeza 
pública; e a drenagem urbana.



Relação uso - consumo

• População usuária – prestadores de serviços 
• Gestão pública: oferta dos serviços, monitoramento, 

fiscalização e avaliação
•  Uso: serviços
• Consumo: gastos, desembolsos, despesas em relação a 

estes serviços

Responsabilidades de cada cidadão e cidadã e do poder público.



Controle social 

• O conjunto de mecanismos jurídicos e administrativos por 
meio dos quais se exerce o poder de fiscalização e de revisão 
da atividade administrativa em qualquer das esferas de Poder 

• Cabe à Administração a tarefa de gerir o interesse coletivo, 
entretanto, não pode fazê-lo livremente 

• Deve atuar sempre em conformidade com os padrões 
fixados na lei e buscar o interesse da coletividade



Controle social

Participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no 
monitoramento e no controle das ações da Administração 
Pública. Trata-se de importante mecanismo de prevenção da 
corrupção e de fortalecimento da cidadania 

Pode ocorrer tanto no planejamento, na execução, na 
avaliação e na fiscalização das políticas públicas

•  A cidadania é um dos fundamentos da República Federativa 
do Brasil (art. 1º, inc. II, CRFB/88)



Controle Social nos Serviços Públicos de 
Saneamento Básico

• É um dos princípios fundamentais em que se deve embasar 
a prestação de serviços públicos de saneamento básico, ao 
lado, dentre outros, da universalização de acesso, 
integralidade, disponibilidade, eficiência e sustentabilidade 
econômica (art. 2º, Lei nº 11.445/07, estabelece as 
diretrizes nacionais para o saneamento básico)



Controle social

• Lei 11.445/2007 (Política Nacional de Saneamento Básico)

Conjunto de procedimentos e estratégias que garantem à 
sociedade o acesso a informações, representações técnicas 
e participação na formulação da política, de planejamento e 
monitoramento e avaliação dos serviços públicos de 
saneamento básico.  (art. 3º, inc. IV, LSB)

A LNSB  - vaga ao referir-se ao controle social apenas como 
órgão colegiado consultivo. (ex.: saúde é deliberativo)



Os mecanismos de Controle Social 
(art. 34, Dec. nº 7.217/10)

• Debates e audiências públicas 

• Consultas públicas 

• Conferências das cidades 

• Participação de órgãos colegiados de caráter 
consultivo na formulação da política de 

saneamento básico, bem como no 
planejamento e avaliação



Cidadania, participação e controle social - uso 
e consumo dos serviços de saneamento básico

A cidadania com 
empoderamento produz e 

é produzida pela 
participação popular -  

controle social.

Conferências

Conselhos

Audiências e consultas 
públicasAssussas

Ouvidorias

Agências Reguladoras



Cidadania e controle social - uso e consumo 
dos serviços de saneamento básico

• O Controle poderá, complementarmente, ser realizado por órgãos 
colegiados 

• Atuação de caráter consultivo 

• Composição: representantes dos titulares dos serviços, de órgãos 
governamentais relacionados ao setor de saneamento básico, dos 
prestadores de serviços públicos de saneamento básico, dos usuários 
de serviços de saneamento básico e de entidades técnicas, 
organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor 
relacionadas ao setor de saneamento básico (art. 47 e incisos, da LSB)



Conquistas e desafios do controle 
social no saneamento básico
• Conquistas
• Política Municipal de 

Saneamento Básico / 
Plano Municipal

• Ouvidoria Geral – 0800 
281 4031

• Campanhas uso racional 
da água

• Integração de espaços 
públicos

• Desafios
• Fortalecimento das Assussas
• Paridade do Comsab
• Mecanismos de monitoramento 

e controle social sobre as ações 
das empresas operadoras do 
sistema de saneamento, quando 
da realização do Projeto Técnico 
Socioambiental, antes, durante 
e depois da execução das obras.

• Resistir à MP da Presidência da 
República



Golpes na política de saneamento

• Medida Provisória para definição do 
marco regulatório do saneamento – 
Criação da ANA

• Qual a competência da União para 
legislar sobre o saneamento básico, 
saindo do âmbito das Diretrizes e 
chegando à normatização sobre as 
Agências Reguladoras?

• Os municípios são os titulares dos 
serviços públicos de saneamento – 
passar a regulação para entidades 
estaduais ou regional ou intermunicipal?



• Eu não me calo

Eu preconizo um amor inexorável.

E não me importa pessoa nem cão:

Só o povo me é considerável,

Só a pátria é minha condição.

Povo e pátria manejam meu cuidado,

Pátria e povo destinam meus deveres

E se logram matar o revoltado

Pelo povo, é minha Pátria quem morre.

É esse meu temor e minha agonia.

Por isso no combate ninguém espere

Que se quede sem voz minha poesia.

(Neruda, 1980) 
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